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Resumo: No atual contexto de discussão sobre reforma previdenciária, o presente estudo analisa e 

compara as duas formas de previdência mais comuns e utilizadas pelo contribuinte brasileiro: a 

previdência privada (VGBL - Vida Gerador Benefício Livre) e a social (INSS - Instituto Nacional 

Seguridade Social). Com o propósito de estabelecer quantitativamente, uma paridade de 

rentabilidade entre elas para, assim, apurar qual opção é mais economicamente viável ao investidor. 

A simulação contida neste trabalho parte da realidade do contribuinte autônomo, que recebe um 

salário mínimo e alíquota de contribuição de 20% do seu salário bruto mensal descontado durante 

um período de 40 anos, e é fundamentada de acordo com a proposta original da emenda 

constitucional PEC 28 (reforma previdenciária). Como instrumentos para fundamentação dos 

resultados foram utilizadas ferramentas de engenharia econômica e matemática financeira para 

previsão do salário mínimo e IPCA para os próximos 40 anos, bem como simuladores bancários de 

previdência privada. As principais conclusões obtidas com esse estudo, fundamentada e comprovada 

nos resultados e discussões comprovam que o sistema de previdência mais adequado para esse perfil 

de contribuinte é o privado, com 40 anos de contribuição. 
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1. INTRODUÇÃO 
  

Com o aumento da longevidade e das incertezas fiscais e econômicas, o brasileiro tem cada vez 

mais voltado sua atenção ao assunto previdência. Para alguns, o método do Instituto Nacional de 

Seguro Social (INSS), o de maior contingente de contribuintes no país, é bastante oportuno, visto que 

a contribuição é feita de forma compulsória (vide desconto na folha de pagamento) o que gera certo 

conforto e segurança aos seus colaboradores. Por outro lado, devido à dubiedade do mercado e perca 

de credibilidade do INSS a opção da previdência complementar ou previdência privada vem 

ganhando exponencialmente mais espaço e contribuintes nos últimos anos. De acordo com o 

FenaPrevi a arrecadação nos planos de caráter previdenciário no período entre 2009-2013 saltou de 

39 para 74 (em bilhões de reais), um aumento de 89,74% (FEDERAÇÃO NACIONAL DA 

PREVIDÊNCIA, 2013). 

Mesmo com esse panorama, o brasileiro não tem o conhecimento para realizar um diagnóstico 

preciso e de certa forma rentável acerca do seu futuro financeiro. Segundo pesquisas do Serviço de 

Proteção ao Crédito (SPC, 2016) aproximadamente 62% dos brasileiros entre 16 a 24 anos não 

planejam fazer nenhum tipo de contribuição para sua aposentadoria. O que demonstra um reflexo da 

má educação financeira do jovem brasileiro, que tende a se perpetuar até além da vida adulta. Assim 

a engenharia econômica se torna bastante pertinente e indispensável ao contribuinte autônomo, pois 

salienta e comprova a importância da elaboração da análise econômica para a sua própria 

aposentadoria.  

Este estudo busca discutir, utilizando os indicadores econômicos como principal ferramenta, a 

forma mais economicamente viável de seguro social voltado ao contribuinte individual. Para tal feito, 

serão analisadas as regras e normas da previdência social (INSS), a modalidade do plano de 
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previdência privado que melhor se equipara a previdência social, e a comparação entre previdência 

privada x previdência social, além dos desdobramentos da reforma na previdência. A partir daí será 

proposto um modelo de simulação, com base nos dados coletados, que defina o modelo de previdência 

mais rentável, adotando como variáveis; idade, tempo de contribuição, sexo, expectativa de 

contribuição, dentre outras.  

A preocupação com a chegada da melhor idade norteia a cabeça de praticamente todos. Garantir 

no período de “inatividade profissional” a mesma qualidade de vida, segurança, e até mesmo a 

subsistência são alguns dos pontos que justificam este tipo de apreensão. Logo, o estudo abordado 

nesse trabalho, vai além do âmbito econômico e amplia seu escopo ao nível social, tornando-se esse 

tema ainda mais relevante. 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

2.1.  Previdência Social 

 

A previdência social é o plano referente ao benefício pago pelo INSS (Instituto Nacional do 

Seguro Social) aos trabalhadores contribuintes. Esse sistema funciona como um seguro controlado 

pelo governo, garantido que o trabalhador continue a receber renda mesmo quando se aposentar, e 

também garantir amparo em caso de imprevistos (gravidez, doença ou acidente). 

Na previdência social, o sistema de tributação adotado é o de repartição simples, em que todos os 

trabalhadores contribuem para incrementar a fonte de renda daqueles que irão se aposentar. Por outro 

lado, na previdência privada, a formação da reserva é individual e o beneficiário recebe no final todo 

o saldo acumulado ao longo do tempo.  

A filiação pode ser definida como o vínculo do indivíduo que contribui e a Previdência Social, 

podendo ocorrer de forma obrigatória ou facultativa. Uma vez criada essa associação jurídica, os 

cidadãos passam a ter direitos (benefícios e serviços) e obrigações (pagamentos). Nesse estudo, o ato 

de filiação escolhido é o de seguradores facultativos. Na Figura (1) é indicado as categorias em que 

as pessoas podem ser classificadas (PREVIDÊCIA SOCIAL, 2013):  

 

 
Figura 1 – Tipos de filiação na Previdência Social (Fonte: Portal da Previdência Social) 

 

Ainda sobre a Fig. (01) é valido ressaltar que na categoria de seguradores facultativos podem se 

englobar todas as pessoas com mais de 16 anos, que não possuem renda própria mas decidiram 

contribuir com a Previdência Social.  

 

2.1.1. Tipos de planos de contribuição 

 

Apesar do diferente tipo de filiação, o Contribuinte Obrigatório e o Facultativo podem contribuir 

de duas maneiras: plano normal ou plano simplificado, sendo que em ambos o pagamento é mensal, 
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via guia de recolhimento. No Plano Normal de Contribuição, os recolhimentos realizados são 

utilizados na contagem de tempo, e na concessão de todos os benefícios previdenciários. O valor a 

ser pago deve respeitar o valor da alíquota (percentual ou valor fixo que será aplicado para o cálculo 

do valor de um tributo) multiplicada pelo valor do salário mínimo, até o valor da alíquota multiplicada 

pelo teto previdenciário. 

Os valores de contribuição variam todo ano, conforme o reajuste do salário mínimo, mas os 

valores da alíquota desde 2012 se mantêm os mesmos.  Isso pode ser identificado na Tab. (1), extraída 

da Portaria 8/2017, que foram aplicados a partir do 1° dia de janeiro de 2017: 

 

Tabela 1: Valores para contribuinte individual e facultativo (Fonte: Portal da Previdência Social) 
Salário de 

Contribuição (R$) 

Alíquota (%) Valor Observação 

R$ 937,00 5% (não dá direito a aposentadoria 

por tempo de contribuição e 

certidão de tempo de contribuição) 

R$ 46,85 Alíquota exclusiva do 

Microempreendedor Individual 

e do Facultativo de Baixa Renda 

R$ 937,00 11%(não dá direito a Aposentadoria 

por tempo de contribuição e 

certidão de tempo de contribuição) 

R$ 103,07 Alíquota exclusiva do Plano 

Simplificado de Previdência 

R$ 937,00 

até 

R$ 5.531,31 

20% Entre R$ 187,40 

(salário mínimo) e 

R$ 1.106,26 (teto) 

 

 

2.1.2. Reforma na previdência e seus impactos 

  

O cálculo do valor da aposentadoria é a forma com que o INSS atua para cumprir o que está na 

legislação em vigor, e assim definir o valor a ser pago mensalmente ao contribuinte. As três regras 

atuais para se aposentar são: Fator 85/95, Fator Previdenciário e Aposentadoria por idade. O fator 

85/95 utiliza-se da soma da idade e do tempo de contribuição, que devem atingir 85 para as mulheres 

e 95 para os homens, ao atingir esse índice o beneficiário recebe a aposentadoria em valor integral. 

O fator previdenciário considera a média dos 80% maiores salários, corrigidos pela inflação desde 

julho/1994, limitando-se ao teto INSS (R$5.189,82) sendo válido se o valor for maior ou igual a 1. 

O sistema previdenciário brasileiro está enfrentando uma grave crise, isso se deve a diversos 

fatores como: déficit crescente, envelhecimento da população brasileira e ao fato de que as pessoas 

estão se aposentando mais cedo. Esse problema pode ser constatado com a projeção para o déficit do 

INSS em 2016 de R$149,2 bi, e em 2017 esse valor é de R$181,2 bi. (FOLHA, 2016) 

Outro fator que pode agravar ainda a situação do sistema previdenciário é o aumento da 

quantidade de idosos para os próximos anos. Segundo estudos do IBGE, em 2060 o País terá 5 

milhões de idosos com 90 anos de idade ou mais, isso significa uma população dez vezes maior que 

a atual, que em 2013 era de 473mil. Além disso, a expectativa de vida média em 2060 chegará em 

81,2 anos (81 anos e 2 meses), sendo 78 anos para homens e 84,42 anos para as mulheres. 

Na reforma previdenciária os principais pontos abordados são: idade mínima fixa de 65 anos para 

homens e mulheres; regra de transição adotada para homens com mais de 50 anos e mulheres com 45 

ou mais que ainda não tiveram condições de se aposentar no momento da aprovação da mudança; 

para quem entrar na regra de transição terá que trabalhar 50% mais tempo para poder se aposentar 

pelas regras atuais; o tempo de contribuição com a previdencia deve subir de 15 para 25 anos.   

 

2.2 Previdência privada 

 

A previdência privada se manifestou no Brasil com benefício definido e posteriormente com 

planos de contribuição mista para empresas privadas. Atualmente, é regido pelas Entidades Fechadas 
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de Previdência Complementar (EFPCs), ou seja, pelos fundos de pensão e sociedades anônimas com 

fins lucrativos (Pena, 2008). 

Nesse tipo de previdência o sistema adotado é o de capitalização, em que os recursos arrecadados 

são poupados e entregues ao próprio indivíduo com juros quando ele se aposenta. Contudo, esse 

modelo tem como principal objetivo a complementação do benefício oferecido pelo INSS cujo valor 

geralmente é inferior ao salário da ativa. Segundo Fortuna (2002), existem duas opções de fundos de 

pensão de acordo com o plano adquirido:  
a) Benefício definido: o contribuinte determina o valor futuro da renda mensal e os aportes 

necessários são realizados para atingi-lo;  

b) Contribuição definida: o valor do benefício está sujeito ao saldo no final do prazo de 

contribuição; 

O plano de previdência privado que mais se equipara ao do INSS é o Vida Gerador do Benefício 

Livre (VGBL), que se caracteriza como um seguro de vida para acumulação de recursos para o futuro, 

também considerado como plano de aposentadoria. De acordo com Gradilone (1999), no VGBL: a 

periodicidade de aplicação pode ser mensal ou esporádica; tem incidência de Imposto de Renda no 

resgate do fundo, sobre o valor dos rendimentos; tem taxa sobre as contribuições. Este plano também 

pode ter diferentes tipos de fundos de investimentos, assim como o PGBL. 

Considerando o Banco do Brasil como o banco de maior acesso e confiabilidade da atualidade, o 

cálculo da previdência privada será realizado em base nas taxas administrativas e de carregamento 

estabelecida por ele. O plano adotado nesse estudo foi o VGBL Ciclo de Vida 2040, recomendado 

pelo próprio simulador, portanto para que o valor seja revertido em renda, o contratante deve ter no 

mínimo 50 anos de idade, independente se for homem ou mulher. 

De acordo com a previsão do salário mínimo nos próximos 40 anos, foi feito uma média dos 

salários nos próximos 25, 30, 35 e 40 anos a partir do ano de 2017, as idades adotadas são de 40, 35, 

30 e 25 respectivamente. Com isso, cada indivíduo irá se aposentar com a idade mínima exigida pelo 

INSS, 65 anos, para que assim seja possível a comparação dos resultados. 

 

3. METODOLOGIA 

 

O caráter deste estudo é predominantemente quantitativo, utilizando de aspectos qualitativos para 

definir o sistema mais vantajoso. Basicamente, as etapas seguidas para realização do estudo foram as 

seguintes: 

a) Pesquisa bibliográfica sobre os tipos de sistemas previdenciários: social e privado, bem como 

suas respectivas normas; 

b) Impactos da reforma previdenciária; 

c) Modelo de tributação de cada sistema: vantagens e desvantagens; 

d) Modalidades do plano de previdência privado: PGBL x VGBL; 

e) Estudo de viabilidade econômica: o sistema mais vantajoso para o contribuinte individual; 

f) Considerações finais. 

Por fim, criar um modelo de simulação que utilize como variáveis de entrada (idade, tempo de 

contribuição, previsão/expectativa de aposentadoria, dentre outros), e definir como saída o tipo de 

previdência mais rentável para o contribuinte.  

Com o propósito de comparação dos modelos, será considerado o perfil de contribuinte individual, 

que após determinado tempo de contribuição e idade, terá como resultado o sistema mais promissor. 

A justificativa adotada de não optar por contribuintes do modelo empregador (via CTPS - Carteira de 

Trabalho e Previdência Social), é que nesse tipo além da previdência são consideradas várias leis 

trabalhistas, o que tornaria inviável a comparação com o sistema privado de previdência, que se 

restringe a contribuição da alíquota.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

4.1 Variáveis analisadas no Sistema da Previdência Social 

 

O CNPS (Conselho Nacional Previdência Social), órgão responsável pelo cálculo da previdência, 

considera os seguintes fatores para determinar seus benefícios: expectativa de vida, sobrevida da 

população, renda média, taxa de juros (para a decomposição do investimento monetário ao longo do 

tempo), idade do início da contribuição e o fator previdenciário (será extinto com a reforma da 

previdência). No entanto, algumas destas variáveis são de difícil previsão e quantificação, tais como 

a taxa de juros e a constante multiplicativa do fator previdenciário. Devido a isto e ao intervalo de 

simulação ser muito longínquo, 40 anos, foi adotado duas diferentes taxas de juros com base nas 

amostras dos últimos 17 anos da inflação (IPCA) e do percentual de aumento do salário mínimo.  

 

Tabela 02: Histórico do salário mínimo e taxas de inflação (Fonte: Banco Central do Brasil) 
Ano Valor salário mínimo (R$) Percentual aumento do salário mínimo Inflação IPCA (% a.a) 

2017 R$ 937,00 6,48% 3,6 

2016 R$ 880,00 11,68% 6,29 

2015 R$ 788,00 8,84% 10,67 

2014 R$ 724,00 6,78% 6,41 

2013 R$ 678,00 9,00% 5,91 

2012 R$ 622,00 14,65% 5,84 

2011 R$ 542,50 6,37% 6,5 

2010 R$ 510,00 9,68% 5,91 

2009 R$ 465,00 12,05% 4,31 

2008 R$ 415,00 9,21% 5,9 

2007 R$ 380,00 8,57% 4,46 

2006 R$ 350,00 16,67% 3,14 

2005 R$ 300,00 15,38% 5,69 

2004 R$ 260,00 8,33% 7,6 

2003 R$ 240,00 20,00% 9,3 

2002 R$ 200,00 11,11% 12,53 

2001 R$ 180,00 19,21% 7,67 

2000 R$ 151,00 11,03% 5,97 

 

Com base nos dados históricos da tabela anterior, foi estabelecido um padrão de análise para se 

realizar uma previsão mais consistente para os próximos anos. Admitindo que a média aritmética dos 

valores de 2000 a 2017 será constante para os próximos anos, adotamos o percentual de aumento do 

salário mínimo como sendo 11,39% e do aumento percentual da inflação como 6,71%. 

Um dos fatores indispensáveis são as reformas que envolvem a previdência, para esse estudo o 

conjunto de normas selecionado foi o da PEC nº287, de 2016 (Reforma da Previdência), por se tratar 

da legislatura mais atual no momento da pesquisa. Essa ementa propõe a idade mínima de 

aposentadoria para 65anos, aplicável em ambos os sexos, e estipula o tempo de contribuição mínimo 

de 25 anos. A reforma também proíbe o valor da aposentadoria inferior a um salário mínimo, seu 

cálculo pode ser representado pela Eq. (1):  
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𝑉𝐹 = 0,51 + 𝑋 ×𝑀𝑆                                                         (1) 

 

Onde VF será o valor que o contribuinte receberá, 0,51 é a constante de porcentagem mínima, X 

é a quantidade de anos contribuídos e MS é o valor da média salarial de contribuição. 

A Tabela (03) indica as diferentes classificações adotadas para aposentadoria pelo INSS, 

diferenciadas entre períodos de contribuição, sendo: Classe 01 com 40 anos, Classe 02 com 35 anos, 

Classe 03 com 30 anos e Classe 04 com 25 anos. Ainda nessa tabela foi exposto a média do salário 

de contribuição e o salário mínimo no momento da aposentadoria para cada uma das classes descritas 

anteriormente.  

 

Tabela 03: Tipos de aposentadoria de acordo com INSS (Fonte: Elaborado pelos autores) 

Ano 

Final 

Tipo Idade de 

aposentadoria 

(anos) 

Tempo de 

contribuição 

(X) 

Média do salário de 

contribuição /ano (MS) 

Valor salário 

mínimo pela 

inflação (R$) 

2056 Classe 01 65 40 R$ 868,16 R$ 11.796,12 

2051 Classe 02 65 35 R$ 694,95 R$ 12.587,64 

2046 Classe 03 65 30 R$ 560,16 R$ 6.161,52 

2041 Classe 04 65 25 R$ 454,83 R$ 4.453,10 

 

Na Tabela (04) é informado o valor final calculado pela Eq. (1), ou seja, o valor da arrecadação 

mensal para as diferentes classes admitidas. Essas classes foram dividas de acordo com o tempo de 

contribuição, e respeitando a idade mínima de 65 anos tanto para homens quanto para mulheres, sendo 

assim uma base válida para comparação com os planos de previdência privada. 

 

Tabela 4: Arrecadação de acordo com cada plano (Fonte: Elaborado pelos autores) 

Tipo PMT (valor da arrecadação mensal)  

Classe 01 R$ 11.796,12 

Classe 02 R$ 12.587,64 

Classe 03 R$ 6.161,52 

Classe 04 R$ 4.453,10 

 

O período para o início da contribuição foi definido em 25 anos para ambos os sexos, pois de 

acordo com o IBGE (2013) o grupo etário dos 25-39 anos é o que possui segundo maior contingente 

de pessoas no mercado de trabalho 29,6%. E, além disso, 25 anos é uma idade considerada estratégica 

para começar a contribuir, visando à quantidade de anos de contribuição.  

 

4.2 Simulação do Investimento na Previdência Social 

 

O rendimento do pensionista autônomo foi nivelado a partir do salário mínimo de 2017 estimado 

em R$ 945.80 com base na proposta do Governo Federal e com idade inicial de 25 anos. Partindo 

destas condições o salário do contribuinte (SL) foi multiplicado por 12, referente ao número de meses 

do ano, e foi convertido em saldo do salário anual (SA); desse saldo fora abatido 20% do valor total, 

que é a alíquota correspondente ao valor de contribuição do INSS, e alocado no saldo de contribuição 

anual (SC). Essa relação pode ser exemplificada nas Eq. (2) e Eq. (3): 

 

𝑆𝐴 = 𝑆𝐿 × 12                                                                (2)  

 

  𝑆𝐶 = 𝑆𝐴 × 0,20                                                              (3)  
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O mesmo procedimento é realizado nos anos posteriores, só que com uma distinção, a taxa agora 

é adicionada ao valor do salário mínimo.  O Salário do contribuinte agora será acrescido pela taxa na 

forma de juros compostos e perdurará até o quadragésimo ano de contribuição, que é onde se poderá 

aposentar de acordo com a jurisdição.  O raciocínio pode ser exemplificado pela Eq. (4): 

 

𝑆𝐿 = 𝑆𝐿𝑎 × (1 + 𝑖)𝑛                                                           (4) 

 

Sendo SLa: salário do ano anterior, i a taxa adotada e n o número de períodos em anos.  

A Tabela (5) indica a previsão dos valores (em reais) calculados dos anos de 2017 a 2056, 

adotando uma taxa de aumento do salário mínimo de 6,71% (média histórica de 2000 a 2017). E ainda   

a previsão do salário anual de contribuinte e saldo de contribuição anual segundo as equações Eq. (2) 

e Eq. (3), que foram citadas anteriormente. 

 

Tabela 5: Previsão do salário mínimo nos próximos 40 anos (Fonte: Elaborado pelos autores) 

 

n 

 

Ano 

Salário Mensal do 

Contribuinte SL (R$) 

Salário Anual do 

Contribuinte SA (R$) 

Saldo de contribuição 

anual SC (R$) 

1 2017 R$ 937,00 R$ 11.244,00 R$ 2.248,80 

5 2021 R$ 1.214,95 R$ 14.579,46 R$ 2.915,89 

10 2026 R$ 1.681,07 R$ 20.172,83 R$ 4.034,57 

15 2031 R$ 2.326,01 R$ 27.912,10 R$ 5.582,42 

20 2036 R$ 3.218,38 R$ 38.620,52 R$ 7.724,10 

25 2041 R$ 4.453,10 R$ 53.437,20 R$ 10.687,44 

30 2046 R$ 6.161,52 R$ 73.938,28 R$ 14.787,66 

35 2051 R$ 8.525,38 R$ 102.304,54 R$ 20.460,91 

40 2056 R$ 11.796,12 R$ 141.553,47 R$ 28.310,69 

 

4.3 Variáveis analisadas no Sistema de Previdência Privada (VGBL) 

 

Análogo ao INSS, por mérito de paridade entre as duas previdências, a idade adotada foi de 25 

anos, e o tempo de contribuição 40 anos. No entanto, esse plano é regido por uma metodologia de 

cálculos e de avaliação das variáveis diferente da encontrada na previdência pública. A operadora que 

oferece o serviço incorpora ao valor do rendimento as taxas administrativa e de carregamento.  A 

instituição selecionada foi o Banco do Brasil (BrasilPrev Seguros e Previdência. S.A, as variáveis 

podem ser analisadas de acordo com as Tab. (06) e Tab. (07):  

 

Tabela 06: Taxas de administração financeira (Fonte: BrasilPrev) 

 
Tabela 07: Taxas de carregamento sobre resgates e portabilidades (Fonte: BrasilPrev) 
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4.4 Simulação do Investimento na Previdência Privada 

 

O plano adotado foi o VGBL ciclo de vida 2040, recomendado pelo próprio simulador, portanto 

para que o valor seja revertido em renda, o contratante deve ter no mínimo 50 anos, independente do 

sexo. Como a previsão do investimento é para um período distante, a taxa de administração será mista, 

apesar de permanecer no mesmo plano, devido ao fato de que o valor aumenta exponencialmente no 

decorrer dos períodos e abrange os quatro diferentes tipos de aportes no decorrer do tempo. O mesmo 

ocorre com a taxa de carregamentos, caso o cliente queira realizar algum resgate ou migrar para ouro 

plano (portabilidade). Toda a simulação foi feita no próprio simulador do BrasilPrev.  

Com o resultado da simulação e de acordo com a previsão do salário mínimo nos próximos 40 

anos, foi feito uma média dos salários nos próximos 25, 30, 35 e 40 anos a partir do ano de 2017, as 

idades empregadas são de 40, 35, 30 e 25 respectivamente. Com isso, cada indivíduo irá aposentar-

se com a idade mínima exigida pelo INSS, 65 anos, para que assim seja os resultados passíveis de 

comparação. 

Com base na previsão do salário mínimo até 2056, ajustado de acordo com a inflação, foi feito 

uma média mensal do salário nos respectivos 25, 30, 35 e 40 anos. Por meio dos seguintes dados, foi 

inserido no simulador online do BrasilPrev e obtido os seguintes resultados contidos nas Tabelas 08 

e 09 a seguir: 

 

Tabela 08: Simulação da Previdência Privada (Fonte: Elaborado pelos Autores) 

Tipo Idade atual 

(anos) 

Tempo de 

contribuição (anos) 

Média do salário de 

contribuição mensal 

Total 

Arrecadado 

Classe 01 25 40 R$ 887,60 R$ 2.609.125,52 

Classe 02 30 35 R$ 709,12 R$ 1.383.150,78 

Classe 03 35 30 R$ 570,50 R$ 728.843,69 

Classe 04 40 25 R$ 462,39 R$ 379.065,15 

 

Tabela 09: Comparação Valor Futuro com o salário mínimo (Fonte: Elaborado pelos Autores) 

Tipo Renda Vitalícia 

Mulher (mensal) 

Renda Vitalícia Homem 

(mensal) 

Salário mínimo no ano da 

aposentadoria (mensal) 

Classe 01 R$ 13.226,55 R$ 14.492,90 R$ 12.126,40 

Classe 02 R$ 7.011,66 R$ 7.682,98 R$ 8.743,60 

Classe 03 R$ 3.694,76 R$ 4.048,50 R$ 6.304,46 

Classe 04 R$ 1.921,61 R$ 2.105,59 R$ 3.277,65 

 

O rendimento médio adotado pelo simulador foi de 8% ao ano, já descontado as taxas 

administrativas e de carregamento feitas pela seguradora. Segundo a BrasilPrev Seguros e 

Previdência S.A. o plano VGBL Ciclo de Vida consiste em alocar as contribuições em um mix entre 

renda fixa e variável, na busca de um equilíbrio dos investimentos para obter a melhor relação entre 

risco e retorno. Assim, quanto maior o prazo de retorno mais arrojado o investimento, pois o tempo 

é aliado para suportar possíveis oscilações financeiras. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo realizado foca nos trabalhadores autônomos e na aposentadoria facultativa. Foram feitas 

duas simulações referentes a previdência privada e social, utilizando um valor de contribuição 

variável de acordo com salário mínimo para o INSS, e um valor fixo médio baseado nos 20% do 

salário mínimo pelo período de contribuição.  A taxa adotada para o ajuste do salário mínimo foi de 

6,71% segundo a inflação e não 11,39% baseado no aumento do salário dos últimos anos, por ser um 

valor mais condizente com a realidade.  

Na escolha de contribuir com o INSS, o contribuinte irá pagar uma taxa maior sobre o salário 

mínimo ou teto, de 20% sendo que os trabalhadores de carteira assinada serão descontados direto na 

folha de pagamento 11% do próprio salário. Mesmo com uma arrecadação maior, o retorno do 

investimento será sempre o salário mínimo ou o teto referente à época, portanto com todos os 

benefícios garantidos pelo INSS. Como foi considerada a arrecadação de 20% do salário mínimo, o 

trabalhador terá direito apenas ao salário mínimo referente aos anos de aposentadoria. 

A previdência privada irá estornar todo o dinheiro contribuído até o falecimento do contribuinte, 

contudo, caso o indivíduo deseje o redirecionamento da pensão para a mulher e filhos após sua morte, 

será cobrado uma contribuição além da porcentagem inicial equivalente ao INSS para desfrutar do 

benefício.  Foi possível perceber a diferença de valores da renda vitalícia entre homens e mulheres, 

entretanto não foi mensurável a razão desta variação dada pelo simulador, sendo que ambos 

contribuirão a mesma quantidade pelo mesmo tempo. 

A opção mais vantajosa de previdência é o modelo Classe 01 da previdência privada, pois garante 

uma renda maior que o salário mínimo do ano, esse valor foi possível devido ao maior tempo de 

investimento. Contudo, este estudo é apenas uma equiparação simples entre os tipos de aposentadoria, 

pois existem muitas outras variáveis a serem analisadas e vários tipos de planos que se adapta melhor 

a cada trabalhador. 
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